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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O presente Projeto de Lei, da iniciativa do Deputado Único Representante do PAN, visa dar resposta à 

impossibilidade de “os cidadãos com algum tipo de deficiência visual” “de exercer devida e adequadamente o 

respetivo direito de voto”. 

Concretiza que “existem cerca de 160 mil cidadãos com incapacidade visual”, considerando, pois, imperativo 

criar condições para que estes cidadãos exerçam o seu direito “de forma plenamente autónoma e secreta”, sem 

carecerem da intervenção de terceiros para acompanhamento e preenchimento do seu boletim de voto. 

Preconizam, pois, que se estabeleça, complementarmente ao boletim de voto em tinta, a obrigatoriedade de 

existência de uma matriz elaborada em conformidade com as diretrizes da grafia braille, que permita a leitura 

identificativa das candidaturas e a escolha. 

A iniciativa propõe assim a introdução de alterações na Lei Eleitoral do Presidente da República, da Assembleia 

da República, dos Órgãos das Autarquias Locais e do Regime do Referendo.  

São as seguintes as alterações propostas, que se apresentam em termos comparados relativamente às Leis 

eleitorais em causa: 

Alteração da Lei Eleitoral do Presidente da República (artigo 2.º do Projeto de Lei):  

Artigo 43.º 
Outros elementos de trabalho da mesa 

1 — O presidente da câmara ou da comissão 
administrativa municipal ou, nos concelhos de Lisboa 
e Porto, o administrador de bairro entregará a cada 
presidente da assembleia de voto, até três dias antes 
do dia designado para a eleição, um caderno 
destinado às actas das operações eleitorais, com 
termo de abertura por ele assinado e com todas as 
folhas por ele rubricadas, bem como os impressos e 
mapas que se tornem necessários.   
2 — As entidades referidas no número anterior 
entregam também a cada presidente de assembleia 
ou secção de voto, até três dias antes do dia 
designado para a eleição, os boletins de voto. 

Artigo 43.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
2- As entidades referidas no número anterior 
entregam também a cada presidente de assembleia 
ou secção de voto, até três dias antes do dia 
designado para a eleição, os boletins de voto e as 
respectivas matrizes em braille. 
 

Artigo 74.º 
Voto dos deficientes 

Artigo 74.º 
[…] 
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1 — O eleitor afectado por doença ou deficiência 
física notórias, que a mesa verifique não poder 
praticar os actos descritos no artigo 87.º, vota 
acompanhado de outro eleitor por si escolhido, que 
garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que 
fica obrigado a sigilo absoluto.  
2 — Se a mesa deliberar que não se verifica a 
notoriedade da doença ou deficiência física, exige 
que lhe seja apresentado no acto de votação 
atestado comprovativo da impossibilidade da prática 
dos actos referidos no número anterior emitido pelo 
médico que exerça poderes de autoridade sanitária 
na área do município e autenticado com o selo do 
respectivo serviço.  
3 — Para os efeitos do número anterior, devem os 
centros de saúde manter-se abertos no dia da 
eleição, durante o período de funcionamento das 
assembleias eleitorais.  
4 — Sem prejuízo da decisão da mesa sobre a 
admissibilidade do voto, qualquer dos respectivos 
membros ou dos delegados das candidaturas pode 
lavrar protesto. 

1 - […]. 
 
 
 
 
 
2 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
3 - […]. 
 
 
 
4 - […]. 
 
 
 
5 - Os eleitores portadores de deficiência visual têm a 
faculdade de requerer à mesa a disponibilização da 
respectiva matriz em braille que lhes permita praticar 
os actos descritos no artigo 87.º sem auxílio de 
terceiros. 

Artigo 86.º 
Boletins de voto 

1 — Os boletins de voto serão de forma rectangular, 
com as dimensões apropriadas para neles caber a 
indicação de todas as candidaturas admitidas à 
votação, e serão impressos em papel liso não 
transparente.  
2 — Em cada boletim de voto serão impressos, de 
harmonia com o modelo anexo a este diploma, os 
nomes dos candidatos e as respectivas fotografias, 
tipo passe, reduzidas, dispostas horizontalmente, 
uns abaixo dos outros, pela ordem que tiver sido 
sorteada, nos termos do artigo 21.º.  
3 — Na linha correspondente a cada candidatura 
figurará um quadrado em branco, que o eleitor 
preencherá com uma cruz para assinalar a sua 
escolha.  
 
 

Artigo 86.º 
Boletins de votos e matrizes em braille 

1 - […]. 
 
 
 
 
2 - […]. 
 
 
 
 
 
3 - […]. 
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4 — A impressão dos boletins de voto ficará a cargo 
do Estado, através da Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda.  
5 — O director-geral de Administração Interna 
remeterá a cada presidente da câmara municipal os 
boletins de voto para que estes cumpram o 
preceituado no n.º 2 do artigo 43.º, disso informando 
o tribunal da comarca com jurisdição na sede do 
distrito ou Região Autónoma.  
6 — O número de boletins de voto remetidos, em 
sobrescrito fechado e lacrado, será igual ao número 
de eleitores inscritos na assembleia ou secção de 
voto mais 20%.  
7 — O presidente da câmara municipal e os 
presidentes das assembleias ou secções de voto 
prestam contas ao tribunal da comarca com 
jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma 
dos boletins de voto que receberam, devendo os 
presidentes das assembleias ou secções de voto 
devolver -lhe, no dia seguinte ao da eleição, os 
boletins não utilizados e os boletins deteriorados ou 
inutilizados pelos eleitores.  
 
 
 
 
 
 
 
 
8 — Tratando-se de assembleias de voto que reúnam 
fora do território nacional, as competências do 
presidente da câmara municipal entender-se-ão 
deferidas ao presidente da comissão recenseadora. 

4 - São elaboradas matrizes em braille, similares aos 
boletins de votos e com os espaços correspondentes 
aos quadrados das listas concorrentes. 
5 - A impressão dos boletins de voto e a elaboração 
das matrizes em braille ficarão a cargo do Estado, 
através da Imprensa Nacional - Casa da Moeda. 
 
 
 
6 - [Anterior n.º 5]. 
 
 
 
7- Os boletins de voto remetidos, em número igual ao 
dos eleitores inscritos na assembleia ou secção de 
voto mais 20%, assim como as respectivas matrizes 
em braille em número não inferior a duas por cada 
assembleia ou secção de voto, são remetidos em 
sobrescrito fechado e lacrado. 
 
8 - O presidente da câmara municipal e os presidentes 
das assembleias ou secções de voto prestam contas 
ao juiz presidente do tribunal da comarca com sede 
na capital do distrito ou região autónoma dos 
boletins de voto e das respectivas matrizes em braille 
que receberam, devendo os presidentes das 
assembleias ou secções de voto devolver-lhe, no dia 
seguinte ao da eleição, os boletins de voto e as 
matrizes em braille não utilizados e deteriorados ou 
inutilizados pelos eleitores. 
9- [Anterior n.º 8]. 
 

Artigo 87.º 
Modo como vota cada eleitor 

1 — Cada eleitor, apresentando-se perante a mesa, 
indica o número de inscrição no recenseamento e o 
nome e entrega ao presidente o bilhete de 
identidade, se o tiver.  
2 — Na falta de bilhete de identidade, a 
identificação do eleitor faz-se por meio de qualquer 
outro documento oficial que contenha fotografia 
actualizada, ou através de dois cidadãos eleitores 
que atestem, sob compromisso de honra, a sua 
identidade, ou ainda por reconhecimento unânime 
dos membros da mesa.  

Artigo 87.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
2 - […]. 
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3 — Identificado o eleitor, o presidente diz em voz 
alta o seu número de inscrição no recenseamento e 
o seu nome e, depois de verificada a inscrição, 
entrega-lhe um boletim de voto. 
 
 
 
 
 
 
4 — De seguida, o eleitor entrará na câmara de voto 
situada na assembleia e aí, sozinho, marcará com 
uma cruz no quadrado respectivo o candidato em 
que votou e dobrará o boletim em quatro.  
5 — Voltando para junto da mesa, o eleitor entregará 
o boletim ao presidente, que o introduzirá na urna, 
enquanto os escrutinadores descarregarão o voto, 
rubricando os cadernos eleitorais em coluna a isso 
destinada e na lista correspondente ao nome do 
eleitor.  
6 — Se, por inadvertência, o eleitor deteriorar o 
boletim, deverá pedir outro ao presidente, 
devolvendo-lhe o primeiro. O presidente escreverá 
no boletim devolvido a nota de inutilizado, 
rubricando-o, e conservá-lo-á para os efeitos do n.º 
7 do artigo 86.º. 

3 - […]. 
 
 
 
4- Nas situações em que seja solicitada pelo eleitor 
uma matriz do boletim de voto em braille, esta ser-
lhe-á entregue sobreposta ao boletim de voto para 
que possa proceder à sua leitura e expressar o seu 
voto com uma cruz no recorte do quadrado da lista 
correspondente à sua opção de voto. 
5- [Anterior n.º 4]. 
 
 
 
6 - [Anterior n.º 5]. 
 
 
 
 
 
7- Quando tenha sido solicitada uma matriz em braille 
pelo eleitor, esta é devolvida à mesa após a votação. 
8- Se, por inadvertência, o eleitor deteriorar o 
boletim e /ou a matriz em braille, deverá pedir outro 
ao presidente, devolvendo - lhe o primeiro. O 
presidente escreverá no boletim e/ou na matriz em 
braille devolvido a nota de inutilizado, rubricando - o, 
e conservá-l -á para os efeitos do n º 8 do artigo 86.º. 

Artigo 90.º 
Operação preliminar 

Encerrada a votação, o presidente da assembleia de 
voto procederá à contagem dos boletins que não 
foram utilizados e, bem assim, dos que foram 
inutilizados pelos eleitores. Encerrá-los-á num 
sobrescrito próprio, que fechará e lacrará, para o 
efeito do n.º 7 do artigo 86.º. 

90.º 
[…] 

Encerrada a votação, o presidente da assembleia de 
voto procederá à contagem dos boletins e das 
matrizes em braille que não foram utilizados e, bem 
assim, dos que foram inutilizados pelos eleitores. 
Encerrá-los-á num sobrescrito próprio, que fechará e 
lacrará, para o efeito do n.º 8 do artigo 86.º. 

Artigo 91.º 
Contagem dos votantes e dos boletins de voto 

1 — Em seguida, o presidente da assembleia de voto 
mandará contar os votantes pelas descargas 
efectuadas nos cadernos eleitorais.  
2 — Concluída essa contagem, o presidente mandará 
abrir a urna, a fim de conferir o número de boletins 
de voto entrados, voltando a introduzi-los aí no fim 
da contagem.  
3 — Em caso de divergência entre o número de 
votantes apurado nos termos do n.º 1 e o dos 

Artigo 91.º 
Contagem dos votantes, dos boletins de voto e das 

matrizes em braille 
1 - […]. 
 
2 - Concluída essa contagem, o presidente mandará 
abrir a urna, a fim de conferir o número de boletins 
de voto e de matrizes em braille entrados, voltando a 
introduzi - los aí no fim da contagem.  
3 - Em caso de divergência entre o número de 
votantes apurado nos termos do n.º 1 e o dos boletins 
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boletins de voto contados, prevalecerá, para efeitos 
de apuramento, o segundo destes números.  
 
4 — Será dado imediato conhecimento público do 
número de boletins de voto através de edital, que, 
depois de lido em voz alta pelo presidente, será 
afixado à porta principal da assembleia de voto. 

de voto e respectivas matrizes em braille contados, 
prevalecerá, para efeitos de apuramento, o segundo 
destes números.  
4 - Será dado imediato conhecimento público do 
número de boletins de voto e das respectivas 
matrizes em braille através de edital, que, depois de 
lido em voz alta pelo presidente, será afixado à porta 
principal da assembleia de voto.» 

 

Alteração da Lei Eleitoral para a Assembleia da República (artigo 3.º do Projeto de Lei) 

Lei em vigor Projeto de Lei 

Artigo 52º 
Outros elementos de trabalho da mesa 

1 - O presidente da câmara municipal ou da comissão 
administrativa municipal, ou, nos municípios de 
Lisboa e do Porto, o administrador de bairro entrega 
a cada presidente de assembleia ou secção de voto, 
até três dias antes do dia designado para as eleições, 
um caderno destinado às atas das operações 
eleitorais, com termo de abertura por ele assinado e 
com todas as folhas por ele rubricadas, bem como os 
impressos e mapas que se tornem necessários.  
2 - As entidades referidas no número anterior 
entregam também a cada presidente de assembleia 
ou secção de voto, até três dias antes do dia 
designado para as eleições, os boletins de voto. 

Artigo 52.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
 
2- As entidades referidas no número anterior 
entregam também a cada presidente de assembleia 
ou secção de voto, até três dias antes do dia 
designado para as eleições, os boletins de voto e as 
respectivas matrizes em braille. 

Artigo 95.º 
Boletins de voto 

1 — Os boletins de voto são de forma rectangular, 
com as dimensões apropriadas para neles caber a 
indicação de todas as listas submetidas à votação em 
cada círculo e são impressos em papel branco, liso e 
não transparente. 
2 — Em cada boletim de voto são impressos, 
de harmonia com o modelo anexo a esta lei, as 
denominações, as siglas e os símbolos dos partidos e 
coligações proponentes de candidaturas, dispostos 
horizontalmente, uns abaixo dos outros, pela ordem 
resultante do sorteio efectuado nos termos do artigo 
31.º, os quais devem reproduzir os constantes do 
registo ou da anotação do Tribunal Constitucional, 
conforme os casos, devendo os símbolos respeitar 
rigorosamente a composição, a configuração e as 
proporções dos registados ou anotados. 

Artigo 95.º 
Boletins de voto e matrizes em braille 

1 - […]. 
 
 
 
 
2 - […]. 
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3 - Na linha correspondente a cada partido ou 
coligação figura um quadrado em branco, destinado 
a ser assinalado com a escolha do eleitor. 

4 4 — A impressão dos boletins de voto é encargo do 
Estado, através do Ministério da Administração 
Interna, competindo a sua execução à Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda. 

5  
6 5 — O director-geral de Administração Interna ou, 

nas Regiões Autónomas, o Representante da 
República remete a cada presidente da câmara 
municipal os boletins de voto para que este cumpra 
o preceituado no n.º 2 do artigo 52.º. 

7 6 — Os boletins de voto, em número igual ao dos 
eleitores inscritos na assembleia ou secção de voto 
mais 20%, são remetidos em sobrescrito fechado e 
lacrado. 
 
7 — O presidente da câmara municipal e os 
presidentes das assembleias ou secções de voto 
prestam contas ao juiz presidente do tribunal da 
comarca com sede na capital do distrito ou região 
autónoma dos boletins de voto que tiverem 
recebido, devendo os presidentes das assembleias 
ou secções de voto devolver-lhe no dia seguinte ao 
das eleições os boletins não utilizados e os boletins 
deteriorados ou inutilizados pelos eleitores. 

3 - […]. 
 
 
4 - São disponibilizadas matrizes em braille 
substancialmente similares ao boletim de voto 
normal impresso em tinta, com os espaços 
correspondentes aos quadrados das listas 
concorrentes. 
5 - A impressão dos boletins de voto e a elaboração 
das matrizes em braille são encargos do Estado, 
através do Ministério da Administração Interna, 
competindo a sua execução à Imprensa Nacional - 
Casa da Moeda. 
6 - O diretor - geral de Administração Interna ou, nas 
Regiões Autónomas, o Representante da República 
remete a cada presidente da câmara municipal os 
boletins de voto e as matrizes em braille para que 
este cumpra o preceituado no n.º 2 do artigo 52.º. 
7 - Os boletins de voto, em número igual ao dos 
eleitores inscritos na assembleia ou secção de voto 
mais 20%, bem como as respetivas matrizes em 
braille em número não inferior a duas por cada 
assembleia ou secção de voto, são remetidos em 
sobrescrito fechado e lacrado. 
 
 
8 -O presidente da câmara municipal e os presidentes 
das assembleias ou secções de voto prestam contas 
ao juiz presidente do tribunal da comarca com sede 
na capital do distrito ou região autónoma dos 
boletins de voto e das matrizes em braille que 
receberam, devendo os presidentes das assembleias 
ou secções de voto devolver-lhe no dia seguinte ao 
das eleições os boletins e as matrizes em braille não 
utilizados e deteriorados ou inutilizados pelos 
eleitores. 

Artigo 96.º 
Modo como vota cada eleitor 

1 — Cada eleitor, apresentando-se perante a mesa, 
indica o seu número de inscrição no recenseamento 
e o seu nome, entregando ao presidente o bilhete de 
identidade, se o tiver. 
2 — Na falta do bilhete de identidade, a identificação 
do eleitor faz-se por meio de qualquer outro 
documento que contenha fotografia actualizada e 
que seja geralmente utilizado para identificação, ou 
através de dois cidadãos eleitores que atestem, sob 

96.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
2 - […]. 
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compromisso de honra, a sua identidade, ou ainda 
por reconhecimento unânime dos membros da 
mesa. 
3 — Reconhecido o eleitor, o presidente diz em volta 
alta o seu número de inscrição no recenseamento e 
o seu nome e, depois de verificada a inscrição, 
entrega-lhe um boletim de voto. 
 
 
 
 
 
 
4 — Em seguida, o eleitor entra na câmara de voto 
situada na assembleia e aí, sozinho, marca uma cruz 
no quadrado respectivo da lista em que vota e dobra 
o boletim em quatro. 
5 — Voltando para junto da mesa, o eleitor entrega 
o boletim ao presidente, que o introduz na urna, 
enquanto os escrutinadores descarregam o voto, 
rubricando os cadernos eleitorais na coluna a isso 
destinada e na linha correspondente ao nome do 
eleitor. 
6 — Se, por inadvertência, o eleitor deteriorar o 
boletim, deve pedir outro ao presidente, 
devolvendo-lhe o primeiro. O presidente escreve no 
boletim devolvido a nota de inutilizado, rubrica-o e 
conserva-o para os efeitos do n.º 7 do artigo 95.º. 

 
 
 
3- […]. 
 
 
 
4 - Nas situações em que seja solicitada pelo eleitor 
uma matriz do boletim de voto em braille, esta ser-
lhe-á entregue sobreposta ao boletim de voto para 
que possa proceder à sua leitura e expressar o seu 
voto com uma cruz no recorte do quadrado da lista 
correspondente à sua opção de voto 
5 - [Anterior n.º 4]. 
 
 
 
6 - [Anterior n.º 5]. 
 
7- Quando tenha sido solicitada uma matriz do 
boletim de voto em braille pelo eleitor, esta é 
devolvida à mesa após a votação. 
 
8- Se, por inadvertência, o eleitor deteriorar o 
boletim e/ou matriz em braille, deve pedir outro ao 
presidente, devolvendo-lhe o primeiro. O presidente 
escreve no boletim e/ou matriz em braille devolvido 
a nota de inutilizado, rubrica-o e conserva-o para os 
efeitos do n.º 8 do artigo 95.º. 

Artigo 97.º 
Voto dos deficientes 

1 — O eleitor afectado por doença ou deficiência 
física notórias, que a mesa verifique não poder 
praticar os actos descritos no artigo 96.º, vota 
acompanhado de outro eleitor por si escolhido, que 
garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que 
fica obrigado a sigilo absoluto. 
2 — Se a mesa deliberar que não se verifica a 
notoriedade da doença ou deficiência física, exige 
que lhe seja apresentado no acto de votação 
atestado comprovativo da impossibilidade da prática 
dos actos referidos no número anterior, emitido pelo 
médico que exerça poderes de autoridade sanitária 
na área do município e autenticado com o selo do 
respectivo serviço. 
3 — Para os efeitos do número anterior, devem os 
centros de saúde manter-se abertos no dia da 

97.º  
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
 
2 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
3 - […]. 
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eleição, durante o período de funcionamento das 
assembleias eleitorais. 
4 — Sem prejuízo da decisão da mesa sobre a 
admissibilidade do voto, qualquer dos respectivos 
membros ou dos delegados dos partidos políticos ou 
coligações pode lavrar protesto. 
 

 
 
4 - […]. 
 
 
 
5 - Os eleitores portadores de deficiência visual têm a 
faculdade de requerer à mesa que seja 
disponibilizada uma matriz em braille que lhes 
permita praticar os actos descritos no artigo 96.º sem 
auxílio de terceiros. 

Artigo 100.º 
Operação preliminar 

Encerrada a votação, o presidente da assembleia ou 
secção de voto procede à contagem dos boletins que 
não foram utilizados e dos que foram inutilizados 
pelos eleitores e encerra-os num sobrescrito próprio, 
que fecha e lacra para o efeito do n.º 7 do artigo 95.º. 

Artigo 100.º 
[…] 

Encerrada a votação, o presidente da assembleia ou 
secção de voto procede à contagem dos boletins e 
das matrizes em braille que não foram utilizados e 
dos que foram inutilizados pelos eleitores e encerra-
os em sobrescrito próprio, que fecha e lacra para o 
efeito do n.º 8 do artigo 95.º. 

Artigo 101.º 
Contagem dos votantes e dos boletins de voto 

 
1 — Encerrada a operação preliminar, o presidente 
da assembleia ou secção de voto manda contar os 
votantes pelas descargas efectuadas nos cadernos 
eleitorais. 
2 — Concluída essa contagem, o presidente manda 
abrir a urna, a fim de conferir o número de boletins 
de voto entrados e, no fim da contagem, volta a 
introduzi-los nela. 
3 — Em caso de divergência entre o número dos 
votantes apurados nos termos do n.º 1 e dos boletins 
de voto contados, prevalece, para efeitos de 
apuramento, o segundo destes números. 
 
4 — É dado imediato conhecimento público do 
número de boletins de voto através de edital, que, 
depois de lido em voz alta pelo presidente, é afixado 
à porta principal da assembleia ou secção de voto. 

 

Artigo 101.º 
Contagem dos votantes, dos boletins de voto e das 

matrizes em braille 
1 - […]. 
 
 
 
2 — Concluída essa contagem, o presidente manda 
abrir a urna, a fim de conferir o número de boletins 
de voto e das matrizes em braille entrados e, no fim 
da contagem, volta a introduzi-los nela.   
3 — Em caso de divergência entre o número dos 
votantes apurados nos termos do n.º 1 e dos boletins 
de voto e das matrizes em braille contados, 
prevalece, para efeitos de apuramento, o segundo 
destes números.   
4 — É dado imediato conhecimento público do 
número de boletins de voto e das matrizes em braille 
através de edital, que, depois de lido em voz alta pelo 
presidente, é afixado à porta principal da assembleia 
ou secção de voto.» 

 

Compondo-se de seis artigos preambulares, o Projeto de Lei contempla ainda alterações à Lei Orgânica dos 

Órgãos das Autarquias Locais e do Regime do Referendo1 no mesmo sentido do acima comparado, 

                                                           
1 A nível formal[1], parece haver um lapso quando no artigo 5.º se propõe a alterar o texto do n.º 4 do artigo 126.º da Lei Orgânica do Regime 

do Referendo para “expressar o seu voto com uma cruz no recorte do quadrado da lista correspondente à sua opção de voto”, pois tratando-
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estabelecendo ainda como data de início de vigência o primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. 

De referir, por fim, que no artigo 5.º (preambular), onde se lê «Lei Orgânica n.º 1/2016, de 1 de agosto», deve 

ler-se «Lei Orgânica n.º 1/2016, de 26 de agosto», devendo também acrescentar-se mais uma alteração 

entretanto publicada: Lei Orgânica n.º 3/2017, de 18 de julho. Ainda no referido artigo 5.º, o texto proposto para 

o artigo 102.º não tem em conta que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 235/2015 de 14 de outubro, a empresa 

pública agora é «Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S.A.». 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

A iniciativa em apreço, que “Assegura às pessoas com deficiências visuais a faculdade de exercerem o direito 

de voto por via do sistema de “braille”, é subscrita e apresentada à Assembleia da República pelo Deputado do 

Partido Pessoas, Animais e Natureza (PAN), no âmbito do seu poder de iniciativa, em conformidade com o 

disposto na alínea g) do artigo 180.º e no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição, bem como na alínea f) do artigo 

8.º e no artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º do RAR, encontra-

se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é 

precedida de uma breve exposição de motivos, pelo que cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do RAR. De igual modo, não parece infringir a Constituição ou os princípios nela consignados e define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa, observando os limites à admissão 

da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

O presente projeto de lei, ao alterar as leis que regulam a eleição do Presidente da República, da Assembleia 

da República, do regime do referendo e dos titulares dos órgãos do poder local, enquadra-se no âmbito da 

reserva absoluta de competência legislativa da Assembleia da República, por força do disposto nas alíneas a), 

b) e l) do artigo 164.º da Constituição. Assim, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 166.º, a presente iniciativa 

legislativa, em caso de aprovação e promulgação, revestirá a forma de lei orgânica. 

As leis orgânicas carecem “de aprovação, na votação final global, por maioria absoluta dos Deputados em 

efetividade de funções”, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 168.º da Constituição. Refira-se, igualmente, 

                                                           
se de uma norma sobre votação em referendo o voto seleciona uma resposta e não uma lista. (Cf. Artigo 7.º da Lei Orgânica do Regime do 

Referendo). 

 

https://dre.pt/application/file/a/75212777
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/107703390/details/normal?q=lei+organica+3%2F2017
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/70686126/details/normal?q=decreto-lei+235%2F2015
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que o artigo 94.º do Regimento estatui que essa votação, por maioria qualificada, deve ser realizada com recurso 

ao voto eletrónico. 

Atente-se ainda ao n.º 5 do artigo 278.º da Constituição, segundo o qual “O Presidente da Assembleia da 

República, na data em que enviar ao Presidente da República decreto que deva ser promulgado como lei 

orgânica, dará disso conhecimento ao Primeiro-Ministro e aos grupos parlamentares da Assembleia da 

República”. 

A iniciativa deu entrada no dia 3 de julho do presente ano, tendo sido admitida no dia 4 e anunciada no dia 5, 

data em que, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, baixou, na generalidade, à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), com conexão para a Comissão 

de Trabalho e Segurança Social (10.ª)  

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, designada lei 

formulário, contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que é 

relevante em caso de aprovação da presente iniciativa, e que, por isso, deverá ser tido em conta no decurso do 

processo da especialidade na Comissão, em particular aquando da redação final. 

Antes de mais, refira-se que, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, a presente 

iniciativa tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto, podendo, no entanto, ser objeto de 

aperfeiçoamento em caso de aprovação.  

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário: “Os diplomas que alterem outros devem indicar 

o número de ordem da alteração introduzida”. A presente iniciativa, que “Assegura às pessoas com deficiências 

visuais a faculdade de exercerem o direito de voto por via do sistema de “braille””, procede à alteração de quatro 

diplomas respeitantes às leis eleitorais, nomeadamente as do Presidente da República, aprovada pelo Decreto-

lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, da Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, dos 

órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, e do regime do referendo, 

aprovada pela Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril. 

Consultando o Diário da República Eletrónico, constata-se que o Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, 

que regulamenta a eleição do Presidente da República (também referida como “lei eleitoral” ou “regime jurídico 

da eleição” do Presidente da República), foi alterado, até à data, por vinte diplomas legais, pelo que esta será, 

em caso de aprovação, a sua vigésima primeira alteração.  

Em relação à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, após 

consulta do Diário da República Eletrónico confirma-se a informação constante do artigo 3.º do projeto de lei, ou 

seja a mesma foi alvo de quinze alterações legislativas até à data.  

https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/conteudo/655916
https://dre.pt/application/conteudo/655916
https://dre.pt/application/file/a/382556
https://dre.pt/application/file/a/523974
https://dre.pt/application/file/a/186993
https://dre.pt/
https://dre.pt/application/conteudo/655916
https://dre.pt/application/conteudo/382590
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Em relação à Lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 

agosto, verifica-se que a mesma foi alterada até à data por sete diplomas legais, pelo que esta será, em caso 

de aprovação, a sua oitava alteração.  

O mesmo se constata quanto à Lei Orgânica do regime do referendo, aprovada pela Lei n.º 15-A/98, de 3 de 

abril, verificando-se que a mesma foi alterada até à data por seis diplomas legais, pelo que esta será, em caso 

de aprovação, a sua sétima alteração.  

Assim, concretizando as regras de legística formal sugere-se o seguinte título: “Assegura às pessoas com 

deficiências visuais a faculdade de exercerem o direito de voto por via do sistema de “braille”, procedendo à 

vigésima primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta a Eleição do Presidente 

da República, à décima sexta alteração à Lei n.º 14/79, de 16 de maio, que aprova a Lei Eleitoral para a 

Assembleia da República, à oitava alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que aprova a Lei 

eleitoral dos órgãos das Autarquias Locais, e à sétima alteração Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril, que aprova a Lei 

Orgânica do Regime do Referendo”. 

Em conformidade com o previsto nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário, deve proceder-se à 

republicação integral dos diplomas que revistam forma de lei sempre que existam mais de três alterações ao ato 

legislativo em vigor - salvo se se tratar de Códigos – ou, se somem alterações que abranjam mais de 20% do 

articulado do ato legislativo em vigor, atenta a sua versão originária ou a última versão republicada. Não 

obstante, os autores não preveem nem fazem acompanhar a presente iniciativa da republicação, termos em 

que, em caso de aprovação, cumprirá à Comissão a ponderação da pertinência de incluir na especialidade essa 

republicação.  

No que diz respeito à entrada em vigor, mostrando-se em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da 

lei formulário, o artigo 4.º da proposta de lei determina que a aquela ocorra no dia útil seguinte ao da sua 

publicação. 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos suscita outras questões em face da lei 

formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

O artigo 10.º n.º 1 da Constituição da República Portuguesa refere que “o povo exerce o poder político, através 

de sufrágio universal, igual, direto e periódico, do referendo e das demais formas previstas na constituição”. 

Concretização do princípio democrático, consagrado nos artigos 1.º, 2.º, 3.º e 108.º, eleva-se assim à dignidade 

https://dre.pt/application/file/a/523974
https://dre.pt/application/file/a/523974
https://dre.pt/application/file/a/186993
https://dre.pt/application/file/a/186993
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art10
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art1
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art2
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art3
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art108
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de principio fundamental da Constituição a figura do sufrágio, significando que o Estado democrático português 

é uma democracia eleitoral. 

Inserido na Parte I da nossa Constituição, o direito de sufrágio merece artigo próprio, impedindo assim que este 

seja meramente caracterizado como uma simples “consequência organizatória” do princípio democrático 

representativo. 

“O direito de sufrágio assiste todos os cidadãos maiores de 18 anos (n.º 1), sem existir qualquer tipo de requisito 

específico. Esta universalidade não é mais do que a concretização dos princípios da generalidade e da igualdade 

que regem todos os direitos fundamentais (art.º 12.º e 13.º). Como não poderia deixar de ser, o direito de sufrágio 

envolve o direito de recenseamento eleitoral (artigo 113.º n.º 2), ou seja, o direito de ser inscrito no competente 

registo, que aliás, é obrigatório e pode ser oficioso, dispensando qualquer ato do cidadão.”2 

No artigo n.º 49.º, n.º 2, está consagrado o princípio da pessoalidade do voto estipulando-se que o exercício do 

direito de sufrágio é pessoal. 

“Os cidadãos portadores de deficiência física ou mental gozam plenamente dos direitos e estão sujeitos aos 

deveres consignados na Constituição, com ressalva do exercício ou do cumprimento daqueles para os quais se 

encontrem incapacitados”, refere o n.º 1 do artigo 71.º, obrigando-se o Estado a realizar uma “política nacional 

de prevenção e tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos portadores de deficiência e de apoio às suas 

famílias, a desenvolver uma pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e 

solidariedade para com eles e assumir o encargo da efetiva realização dos seus direitos, sem prejuízo dos 

direitos e deveres dos pais ou tutores.” (n.º 2 do artigo 71.º). 

Os princípios gerais de direito eleitoral constam do artigo n.º 113.º, existindo uma norma constitucional especifica 

para cada um dos atos eleitorais. Neste sentido, no artigo n.º 121.º, consta a norma referente à eleição do 

Presidente da República, nos artigos n.ºs 147.º e seguintes as que concernem à eleição da Assembleia da 

República, no artigo n.º 239.º, n.º 2, as relativas à eleição dos órgãos das autarquias locais, no artigo n.º 115.º, 

n.º 1, a do referendo nacional e, por fim, no artigo n.º 240.º a referente ao referendo local. 

 O presente Projeto de Lei altera as disposições legais referentes à eleição para o Presidente da República, à 

eleição para a Assembleia da República, para as autarquias locais e ainda ao referendo nacional, no sentido de 

                                                           
2 CANOTILHO, J.J. Gomes e MOREIRA, Vital - Constituição da República Portuguesa Anotada - Volume I. Coimbra 

Editora, 2007. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art49
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art12
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art13
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art113
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art49
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art71
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art71
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art113
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art121
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art147
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art239
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art115
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art115
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art240
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introduzir matrizes em braille3 para possibilitar às pessoas portadoras de deficiência visual o exercício do direito 

de voto de forma autónoma e secreta. 

Dado que as alterações propostas abrangem quatro leis eleitorais diferentes, optou-se por dividir o 

enquadramento legal nacional e antecedentes de acordo com essa especificidade. 

Lei Eleitoral do Presidente da República 

O Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, aprovou a Lei Eleitoral do Presidente da República (doravante 

designada de LEPR), diploma que sofreu vinte e uma alterações, e do qual também pode ser consultada uma 

versão consolidada.  

São eleitores do Presidente da República, segundo o artigo 1.º, os cidadãos portugueses recenseados no 

território nacional e os cidadãos portugueses residentes do estrangeiro que se encontrem inscritos nos cadernos 

do recenseamento eleitoral nacional. Também são eleitores do Presidente da República os cidadãos de outros 

países de língua portuguesa que residam no território nacional e beneficiem do estatuto de igualdade de direitos 

políticos, nos termos de convenção internacional e em condições de reciprocidade, desde que estejam inscritos 

como eleitos no território nacional. 

Relativamente ao modo de votação dos cidadãos eleitores portadores de deficiência, o artigo 74.º estabelece o 

seguinte: 

Artigo 74.º 

Voto dos deficientes 

1 — O eleito afetado por doença ou deficiência física notórias, que a mesa verifique não poder 

praticar os atos descritos no artigo 87.º, vota acompanhado de outro eleitor por si escolhido, que 

garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que fica obrigado a sigilo absoluto. 

2 — Se a mesa deliberar que não se verifica a notoriedade da doença ou deficiência física, exige 

que lhe seja apresentado no ato de votação atestado comprovativo da impossibilidade da prática 

dos atos referidos no número anterior emitido pelo médico que exerça poderes de autoridade 

sanitária na área do município e autenticado com o selo do respetivo serviço. 

3 — Para os efeitos do número anterior, devem os centros de saúde manter-se abertos no dia da 

eleição, durante o período de funcionamento das assembleias eleitorais. 

4 — Sem prejuízo da decisão da mesa sobre a admissibilidade do voto, qualquer dos respetivos 

membros ou dos delegados das candidaturas pode lavrar protesto. 

                                                           
3 O Braille é um sistema de escrita e leitura para cegos e ambliopes criado em 1824, utilizando caracteres com relevo para 

permitir a leitura, usando os dedos da mão. 

https://dre.pt/application/file/a/655817
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67415401/201705261149/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
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Neste sentido, os cidadãos cegos ou amblíopes, abrangidos pelo regime do supracitado preceito legal, 

exercem o seu direito de voto acompanhados de um outro cidadão eleitor por si escolhido, introduzindo-

se, com a presente iniciativa, a existência de uma matriz em braille, permitindo a aqueles exerçam o seu 

direito de voto de forma autónoma e sem auxílio de terceiros. 

 

Quanto a antecedentes parlamentares com vista à alteração da LEPR, foram apresentados os seguintes, 

relativamente às X, XI e XII Legislaturas: 

 Projeto de Lei n.º 965/XII, que altera as Leis Eleitorais, permitindo o voto antecipado a doentes 

que estejam impossibilitados de se deslocar, ou de se deslocar pelos seus próprios meios, às 

mesas de voto, da autoria do BE, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 519/XII, que procede à 20.ª alteração da Lei Eleitoral do Presidente da 

República, constante do Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, à 15.ª alteração da Lei Eleitoral 

da Assembleia da República, constante da Lei n.º 14/79, de 16 de maio, à 5.ª alteração da Lei 

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, constante da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 

agosto, à 3.ª alteração do Regime Jurídico do Referendo Nacional, constante da Lei n.º 15-A/98 

de 3 de abril, e à 2.ª alteração do Regime Jurídico do Referendo Local, constante da Lei Orgânica 

n.º 4/2000, de 24 de agosto, consagrando o regime do exercício do voto antecipado 

relativamente aos funcionários diplomáticos e seus familiares, da autoria do PS, tendo esta 

iniciativa sido rejeitada na votação na generalidade por todos os grupos parlamentares, à 

exceção do PS que votou a favor e do BE que se absteve; 

 Projeto de Lei n.º 293/XI, que regula o exercício do direito de sufrágio para o Presidente da 

República por cidadãos com incapacidades, da autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa 

caducado; 

 Projeto de Lei n.º 136/XI, que altera o regime das inelegibilidades nas eleições para o Presidente 

da República, para a Assembleia da República e para o Parlamento Europeu e para os Órgãos 

das Autarquias Locais, da autoria do PSD, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 907/X, sobre o exercício do direito de sufrágio para o Presidente da República 

por cidadãos com incapacidades, da autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa caducado; e 

 Projeto de Lei n.º 293/X, sobre o regime de votação no estrangeiro, para a eleição do Presidente 

da República, da autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa caducado. 

 

Lei Eleitoral da Assembleia da República 

A Lei n.º 14/79, de 16 de maio, aprovou a Lei Eleitoral para a Assembleia da República (doravante designada 

de LEAR), diploma que sofreu quinze alterações, e do qual também pode ser consultada uma versão 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39536
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38253
https://dre.pt/application/file/a/655817
https://dre.pt/application/file/a/382556
https://dre.pt/application/file/a/523974
https://dre.pt/application/file/a/523974
https://dre.pt/application/file/a/186993
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consolidada. Cumpre mencionar que este diploma é de aplicação subsidiária nas Eleições para o Parlamento 

Europeu. 

São eleitores da Assembleia da República, conforme estabelecido no artigo 3.º, os cidadãos inscritos no 

recenseamento eleitoral, quer no território nacional quer em Macau4 ou no estrangeiro. 

O modo de votação dos cidadãos portadores de doença ou deficiência física, no qual se incluem os cegos e os 

amblíopes, é definido pelo disposto no artigo 97.º, que tem a seguinte redação:  

Artigo 97.º 

Voto dos deficientes 

1 — O eleitor afetado por doença ou deficiência física notórias, que a mesa verifique não poder 

praticar os atos descritos no artigo 96.º, vota acompanhado de outro eleitor por si escolhido, que 

garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que fica obrigado a sigilo absoluto.  

2 — Se a mesa deliberar que não se verifica a notoriedade da doença ou deficiência física, exige 

que lhe seja apresentado no ato de votação atestado comprovativo da impossibilidade da prática 

dos atos referidos no número anterior, emitido pelo médico que exerça poderes de autoridade 

sanitária na área do município e autenticado com o selo do respetivo serviço. 

3 — Para os efeitos do número anterior, devem os centros de saúde manter-se abertos no dia da 

eleição, durante o período de funcionamento das assembleias eleitorais. 

4 — Sem prejuízo da decisão da mesa sobre a admissibilidade do voto, qualquer dos respetivos 

membros ou dos delegados dos partidos políticos ou coligações pode lavrar protesto. 

 

Assim, os cidadãos cegos ou amblíopes, exercem o seu direito de voto acompanhadas de um outro cidadão 

eleitor por si escolhido, introduzindo-se, com a presente iniciativa, a existência de uma matriz em braille, 

permitindo que aqueles exerçam o seu direito de voto de forma autónoma e sem auxílio de terceiros. 

Quanto a antecedentes parlamentares com vista à alteração da LEAR foram encontrados nos seguintes, 

relativamente às X, XI e XII Legislaturas: 

 Projeto de Lei n.º 965/XII, que altera as Leis Eleitorais, permitindo o voto antecipado a doentes que 

estejam impossibilitados de se deslocar, ou de se deslocar pelos seus próprios meios, às mesas de 

voto, da autoria do BE, tendo esta iniciativa caducado; 

                                                           
4 Com a assinatura do tratado internacional bilateral intitulado “Declaração Conjunta Sino-Portuguesa sobre a questão de 

Macau”, que estabeleceu a transferência de soberania de Macau para a República Popular da China, efetivada a 20 de 

dezembro de 1999, este território passou a ser uma Região Administrativa Especial chinesa, razão pela qual as referências 

a Macau na legislação portuguesa deixaram de ter aplicação prática no ordenamento jurídico português. 
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 Projeto de Lei n.º 519/XII, que procede à 20.ª alteração da Lei Eleitoral do Presidente da República, 

constante do Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, à 15.ª alteração da Lei Eleitoral da Assembleia 

da República, constante da Lei n.º 14/79, de 16 de maio, à 5.ª alteração da Lei Eleitoral dos Órgãos 

das Autarquias Locais, constante da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, à 3.ª alteração do 

Regime Jurídico do Referendo Nacional, constante da Lei n.º 15-A/98 de 3 de abril e à 2.ª alteração do 

Regime Jurídico do Referendo Local, constante da Lei orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 

consagrando o regime do exercício do voto antecipado relativamente aos funcionários diplomáticos e 

seus familiares, da autoria do PS, tendo esta iniciativa sido rejeitada na votação na generalidade por 

todos os grupos parlamentares, à exceção do PS que votou a favor e do BE que se absteve; 

 Projeto de Lei 535/XI, que procede à 14.ª alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, 5.ª 

alteração à Lei do Recenseamento Eleitoral e 2.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 95-C/76, de 30 de janeiro, 

da autoria do CDS, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 293/XI, sobre o exercício do direito de sufrágio para a Assembleia da República por 

cidadãos com incapacidades, da autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 136/XI, que altera o regime das inelegibilidades nas eleições para o Presidente da 

República, para a Assembleia da República e para o Parlamento Europeu e para os Órgãos das 

Autarquias Locais, da autoria do PSD, tendo esta iniciativa caducado;  

 Projeto de Lei n.º 905/X, sobre o exercício do direito de sufrágio para a Assembleia da República por 

cidadãos com incapacidades, da autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa caducado;  

 Projeto de Lei n.º 562/X, que altera a Lei Eleitoral para a Assembleia da República, da autoria do PS, 

tendo esta iniciativa caducado após veto político do Presidente da República; e 

 Projeto de Lei n.º 388/X, sobre o sistema Eleitoral para a Assembleia da República, da autoria do PSD, 

tendo esta iniciativa caducado. 

 

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais 

A Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que aprova a Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais 

(doravante designada de LEOAL), diploma que sofreu 8 alterações e do qual pode ser consultada uma versão 

consolidada. 

Segundo o artigo 2.º, gozam de capacidade eleitoral ativa os cidadãos maiores de 18 anos que cumpram um 

dos seguintes requisitos: 

a) Cidadãos portugueses; 

b) Cidadãos de Estados-Membros da União Europeia quando de igual direito gozem legalmente os 

cidadãos portugueses no Estado de origem daqueles; 

c) Cidadãos de países de língua oficial portuguesa com residência legal há mais de dois anos quando de 

igual direito gozem legalmente os cidadãos portugueses no respetivo Estado de origem; e 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38253
https://dre.pt/application/file/a/655817
https://dre.pt/application/file/a/382556
https://dre.pt/application/file/a/523974
https://dre.pt/application/file/a/186993
https://dre.pt/application/file/a/330295
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36040
https://dre.pt/application/file/a/476811
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35360
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35041
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34771
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34038
http://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/10/04/043/2009-02-06/6?pgs=6-14&org=PLC
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33525
https://dre.pt/application/file/a/523974
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106926283/201707141649/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106926283/201707141649/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 567/XIII (2.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª)                                                          18 

 

d) Cidadãos com residência legal em Portugal há mais de três anos desde que nacionais de países que, 

em condições de reciprocidade, atribuam capacidade eleitoral ativa aos portugueses neles residentes.5 

Estes cidadãos são eleitores das autarquias locais quando inscritos no recenseamento da área da respetiva 

autarquia local. 

Quanto aos eleitores afetados por doença ou deficiência física, como é o caso dos cegos e dos amblíopes, e 

respetiva forma de votação, esta processa-se de acordo com o preceituado no artigo 116.º, que tem a seguinte 

redação: 

Artigo 116.º 

Requisitos e modo de exercício 

1 — O eleitor afetado por doença ou deficiência física notórias que a mesa verifique não poder 

praticar os atos descritos no artigo anterior vota acompanhado de outro eleitor por si escolhido, 

que garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que fica obrigado a sigilo absoluto. 

2 — Se a mesa deliberar que não se verifica a notoriedade da doença ou deficiência física exige 

que lhe seja apresentado no ato de votação atestado comprovativo da impossibilidade da prática 

dos atos referidos no número anterior, emitido pelo médico que exerça poderes de autoridade 

sanitária na área do município e autenticado com o selo do respetivo serviço. 

 

Neste sentido, os eleitores portadores de deficiências visuais exercem o seu direito de voto acompanhadas de 

um outro cidadão eleitor por si escolhido, introduzindo-se, com a presente iniciativa, a existência de uma matriz 

em braille, permitindo a estes exerçam o seu direito de voto de forma autónoma e sem auxílio de terceiros. 

Quanto a antecedentes parlamentares com vista à alteração da LEAL foram encontrados os seguintes, 

relativamente às X, XI e XII Legislaturas: 

 Projeto de Lei n.º 965/XII, que altera as Leis Eleitorais, permitindo o voto antecipado a doentes que 

estejam impossibilitados de se deslocar, ou de se deslocar pelos seus próprios meios, às mesas de 

voto, da autoria do BE, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 519/XII, que procede à 20.ª alteração da Lei Eleitoral do Presidente da República, 

constante do Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, à 15.ª alteração da Lei Eleitoral da Assembleia 

da República, constante da Lei n.º 14/79, de 16 de maio, à 5.ª alteração da Lei Eleitoral dos Órgãos 

das Autarquias Locais, constante da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, à 3.ª alteração do 

Regime Jurídico do Referendo Nacional, constante da Lei nº 15-A/98 de 3 de abril e à 2.ª alteração do 

Regime Jurídico do Referendo Local, constante da Lei orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 

                                                           
5 As listas de países a cujos cidadãos é reconhecida capacidade eleitoral ativa são publicadas em Diário da República. 
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consagrando o regime do exercício do voto antecipado relativamente aos funcionários diplomáticos e 

seus familiares, da autoria do PS, tendo esta iniciativa sido rejeitada na votação na generalidade por 

todos os grupos parlamentares, à exceção do PS que votou a favor e do BE que se absteve; 

 Projeto de Lei n.º 292/XI, referente ao Exercício do direito de sufrágio para as Autarquias Locais por 

cidadãos com incapacidades, da autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 904/X, sobre o exercício do direito de sufrágio para as Autarquias Locais por cidadãos 

com incapacidades, da autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 440/X, que altera a Lei Eleitoral para os Órgãos das Autarquias Locais, da autoria do 

CDS-PP, tento esta iniciativa sido rejeitada na votação da generalidade por todos os grupos 

parlamentares e a deputada não inscrita Luísa Mesquita e a votação favorável do CDS-PP; e 

 Projeto de Lei n.º 431/X, que altera a Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, da autoria do PS 

e PSD, tendo a mesma sido rejeitada em votação final global com os votos contra de todos os grupos 

parlamentares e pela deputada não inscrita Luísa Mesquita, uma abstenção de um Deputado do PS e 

voto favorável do PS. 

Lei do Referendo Nacional 

A Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril6, que aprova a Lei Orgânica do Regime do Referendo (doravante designada 

de LRN), diploma que sofreu cinco alterações e do qual pode ser consultada uma versão consolidada.  

De acordo com os artigos 37.º e 38.º, podem ser chamados a pronunciar-se diretamente através de referendo 

os cidadãos eleitores recenseados no território nacional, ou, quando recaia sobre matéria que lhes diga também 

especificamente respeito, são chamados os cidadãos residentes no estrangeiro regularmente recenseados. Os 

cidadãos de outros países de língua portuguesa que residam no território nacional e beneficiem do estatuto 

especial de igualdade de direitos políticos, nos termos de convenção internacional, e em condições de 

reciprocidade, gozam de direito de participação no referendo, desde que estejam recenseados como eleitores 

no território nacional. 

Os cidadãos afetados por doença ou deficiência, como é o caso dos eleitores cegos e amblíopes, exercem o 

seu direito de voto acompanhados por um outro eleitor por si escolhido, estando em linha com o que acontece 

nas restantes leis eleitorais analisadas. Esta previsão encontra-se no artigo 127.º e tem a seguinte redação: 

Artigo 127.º 

Requisitos e modo de exercício 

1 - O eleitor afetado por doença ou deficiência física notórias, que a mesa verifique não poder 

praticar os atos descritos no artigo anterior, vota acompanhado de outro eleitor por si escolhido, 

que garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que fica obrigado a sigilo absoluto. 

                                                           
6 Diploma consolidado retirado do portal da Internet do Diário da República Eletrónico.  
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2 - Se a mesa deliberar que não se verifica a notoriedade da doença ou da deficiência física, exige 

que lhe seja apresentado no ato da votação atestado comprovativo da impossibilidade da prática 

dos atos descritos no artigo anterior emitido pelo médico que exerça poderes de autoridade 

sanitária na área do município e autenticado com o selo do respetivo serviço.  

 

Quanto a antecedentes parlamentares com vista à alteração da LRN foram encontrados os seguintes, 

relativamente às X, XI e XII Legislaturas: 

 Projeto de Lei n.º 965/XII, que altera as Leis Eleitorais, permitindo o voto antecipado a doentes que 

estejam impossibilitados de se deslocar, ou de se deslocar pelos seus próprios meios, às mesas de 

voto, da autoria do BE, tendo esta iniciativa caducado; 

 Projeto de Lei n.º 519/XII, que procede à 20.ª alteração da Lei Eleitoral do Presidente da República, 

constante do Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, à 15.ª alteração da Lei Eleitoral da Assembleia 

da República, constante da Lei n.º 14/79, de 16 de maio, à 5.ª alteração da Lei Eleitoral dos Órgãos 

das Autarquias Locais, constante da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, à 3.ª alteração do 

Regime Jurídico do Referendo Nacional, constante da Lei n.º 15-A/98 de 3 de abril e à 2.ª alteração do 

Regime Jurídico do Referendo Local, constante da Lei orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 

consagrando o regime do exercício do voto antecipado relativamente aos funcionários diplomáticos e 

seus familiares, da autoria do PS, tendo esta iniciativa sido rejeitada na votação na generalidade por 

todos os grupos parlamentares, à exceção do PS que votou a favor e do BE que se absteve; e 

 Projeto de Lei n.º 79/X, que altera a Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril, (Lei Orgânica do Referendo), da 

autoria do CDS-PP, tendo esta iniciativa caducado. 

Ainda no âmbito dos antecedentes parlamentares cumpre mencionar o Projeto de Resolução n.º 465/XI, da 

autoria do BE, que recomenda ao Governo que promova os mecanismos adequados para garantir o exercício 

do direito de voto com autonomia e secretismo dos cidadãos e cidadãs com deficiência visual, que visava 

assegurar o exercício do direito de voto às pessoas com grave deficiência visual, com a introdução de uma 

matriz em braille, tendo esta iniciativa caducado. 

Cumpre ainda referir os sítios na Internet da Comissão Nacional de Eleições e da Rede Ace – The Electoral 

Knowledge Network que disponibilizam diversa informação sobre matéria eleitoral. 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

Nos termos do artigo 10.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a União, na definição e 

execução das suas políticas e ações tem por objetivo combater, entre outras formas de procedimento 

discriminatório, a discriminação em razão da deficiência, podendo, nos termos do artigo 19.º, tomar as medidas 
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necessárias para a sua prossecução, bem como adotar os princípios de base das medidas de incentivo da União 

para apoiar as ações dos Estados-Membros neste domínio. 

A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia contém também disposições específicas no que se refere 

à igualdade de tratamento e de oportunidades para as pessoas com deficiência, dispondo o seu artigo 26.º que 

“A União reconhece e respeita o direito das pessoas com deficiência a beneficiarem de medidas destinadas a 

assegurar a sua autonomia, a sua integração social e profissional e a sua participação na vida da comunidade.” 

Em 15 de novembro de 2010 foi adotada a nova Estratégia da União Europeia para a Deficiência 2010-2020, 

que configura um quadro de ação a nível europeu para, em conjugação com as ações nacionais, promover a 

inclusão ativa e a plena participação das pessoas com deficiência na sociedade. 

No entanto, no que se refere às modalidades de votação em eleições e ao assegurar das condições necessárias 

para a votação de pessoas com deficiência, entende a Comissão Europeia que esta é uma matéria da 

competência dos Estados-Membros. 

No que concerne especificamente aos cidadãos com deficiência visual, em 2015 foi enviada à Comissão 

Europeia uma pergunta escrita relativa à possibilidade de introdução de boletins de voto em braille. 

A pergunta colocada pelo Deputado ao Parlamento Europeu espanhol Ernest Urtasun (Verts/ALE) referia o artigo 

21.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, reafirmando o compromisso da União para com o 

princípio da não discriminação. Entendia Urtason que os cidadãos com deficiência visual eram discriminados de 

forma coletiva no que se refere às eleições, uma vez que não existem boletins de voto em braille, não podendo 

ser garantido, neste caso, o princípio fundamental democrático de voto secreto. 

A pergunta dirigida à Comissão pretendia perceber se esta tomaria alguma medida para garantir a 

obrigatoriedade de impressão de boletins de voto em braille antes de cada eleição. 

A resposta da Comissão Europeia referia que as modalidades de voto nas eleições são matéria da competência 

dos Estados-Membros. O mesmo princípio se aplica no caso das eleições para o Parlamento Europeu, uma vez 

que o artigo 8.º do Ato relativo à eleição dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio universal direto 

prevê que o processo eleitoral seja dirigido pelos Estados-Membros, de acordo com as suas normas nacionais. 

A Comissão destaca ainda que a maioria dos Estados-Membros, sendo parte da Convenção das Nações Unidas 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, assim como a União Europeia, devem assegurar que os 

procedimentos de votação são munidos das facilidades e materiais apropriados e necessários, acessíveis e 

facilmente compreensíveis e utilizáveis por todos. No mesmo sentido, também a proteção do direito das pessoas 

com deficiência ao voto secreto deve ser assegurada. 
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http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52010DC0636&from=PT
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+WQ+E-2015-004046+0+DOC+XML+V0//EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getAllAnswers.do?reference=E-2015-004046&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/portugal/resource/static/files/eleicoes/ACTO_RELATIVO_a_ELEICAO_DOS_REPRESENTANTES.pdf
http://www.un.org/disabilities/documents/convention/convoptprot-e.pdf
http://www.un.org/disabilities/documents/convention/convoptprot-e.pdf
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Os direitos enunciados encontram-se previstos no artigo 29.º da Convenção, tendo a mesma sido ratificada pela 

maioria dos Estados-Membros, com exceção da Irlanda que, até à data, procedeu à sua assinatura mas não à 

sua ratificação. 

A União Europeia ratificou, na sequência da aprovação por Decisão do Conselho de 26 de novembro de 2009, 

a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Importa ainda nesta sede destacar o estudo da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia relativo 

ao direito de participação política das pessoas com deficiência - The right to political participation for persons 

with disabilities: human rights indicators – cujo sumário disponível apresenta diversas opiniões relativamente ao 

tema específico em análise, realçando a necessidade de eliminar os obstáculos jurídicos e administrativos à 

participação política e permitir maior acessibilidade dos procedimentos, instalações e materiais eleitorais. 

O documento em causa frisa ainda que em alguns Estados-Membros da UE, os procedimentos introduzidos 

para que as pessoas com deficiência possam solicitar apoio ou assistência para votar não são acessíveis, bem 

como a necessidade de disponibilizar informações sobre o processo de recenseamento em braille, sugerindo 

que o mesmo se aplique aos materiais de campanha e contemple textos de leitura fácil, vídeos com legendas 

ou interpretação em língua gestual, braille e impressão em carateres grandes, abrangendo as diferentes 

especificidades dos cidadãos com deficiência e assegurando o seu direito à participação política. Contudo, não 

é feita qualquer referência específica à utilização de boletins de voto em braille. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados da União Europeia: Espanha, França e Itália. 

ESPANHA7 

O artigo 9.º, n.º 2, da Constituição estabelece que as entidades públicas devem criar condições para que a 

liberdade e igualdade das pessoas sejam reais e efetivas, eliminando os obstáculos que impeçam o seu pleno 

exercício e facilitando a participação de todos os cidadãos na vida política, económica, cultural e social. No 

mesmo sentido, o artigo 49.º da Constituição prevê que as entidades públicas devem concretizar uma política 

de integração das pessoas com deficiência, devendo protegê-las no exercício dos seus direitos, nomeadamente 

no exercício de um dos direitos fundamentais previsto no artigo 23.º da Constituição: o direito de sufrágio 

universal. 

                                                           
7 Analise comparativa baseada no Dossier de Informação Série B n.º 3, de abril de 2015, referente ao modo de votação dos 

deficientes e dos doentes em Espanha, França e Itália. 

https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV-15&chapter=4&clang=_en#4
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2010:023:SOM:pt:HTML
http://fra.europa.eu/en/publication/2014/right-political-participation-persons-disabilities-human-rights-indicators
http://fra.europa.eu/en/publication/2014/right-political-participation-persons-disabilities-human-rights-indicators
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=1&fin=9&tipo=2
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=1&fin=9&tipo=2
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=39&fin=52&tipo=2
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=1&fin=9&tipo=2
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=15&fin=29&tipo=2
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=1&fin=9&tipo=2
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Dossiers_informacao/VotoDeficientesDoentes/VotoDeficientesDoentes_1.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Dossiers_informacao/VotoDeficientesDoentes/VotoDeficientesDoentes_1.pdf
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No desenvolvimento destes artigos, surge o Real Decreto Legislativo 1/2013, de 29 de noviembre, que aprova 

o texto consolidado da Ley General de derechos de las personas com discapacidad y de su inclusión social, de 

forma a garantir o direito de igualdade de oportunidades e de trato, bem como o real e efetivo exercício de 

direitos por parte das pessoas com deficiência. Segundo o disposto nos artigos 53.º e seguintes, os cidadãos 

com deficiência devem exercer os seus direitos de participação na vida politica e nos processos eleitorais em 

igualdade de condições que os restantes cidadãos, devendo para o efeito, as diversas administrações públicas 

disponibilizar os meios e recursos necessários com vista a esse fim. 

Na aplicação da norma constitucional que consagra o direito de sufrágio universal, a Lei Orgánica 5/1985, de 19 

de junio, del Régimen Electoral General, veio estabelecer no n.º 1 do artigo 87.º, que os eleitores analfabetos 

ou que, por incapacidade, estejam impedidos de exercer o seu direito de voto, ou de o colocar dentro do 

envelope e de o entregar ao presidente da mesa da assembleia de voto, possam ser acompanhados por uma 

pessoa da sua confiança. Acrescenta o n.º 2, que o Governo, após consulta da Junta Electoral Central, deve 

regular um modo de votação para as pessoas invisuais ou com incapacidade visual, que lhes permita exercer o 

seu direito de sufrágio, e que garanta o segredo do voto. Este processo de votação deve ser aplicável às eleições 

para o Congreso de los Diputados e para o Senado, para o Parlamento Europeu e nos referendos. 

Com esse objetivo foi aprovado o Real Decreto 1612/2007, de 7 de diciembre, por el que se regula un 

procedimiento de voto accesible que facilita a las personas con discapacidad visual el ejercicio del derecho de 

sufrágio, com o objetivo de regular o procedimento de voto acessível, através da utilização de documentação 

complementar em braille, que acompanha os boletins de voto comuns. 

Neste sentido, e de acordo com o disposto no artigo 3.º deste diploma, as pessoas com deficiência visual que 

conhecem o sistema de leitura e escrita braille e que têm um grau de incapacidade igual ou superior a 33%, ou 

que sejam membros da Organización Nacional de Ciegos Españoles, e que desejem utilizar o modo de votação 

regulamentado neste diploma, devem comunicá-lo ao Ministerio del Interior. 

Este processo é regulado pela Orden INT/3817/2007, de 21 de diciembre, por la que se desarrolla el 

procedimiento de voto accesible que facilita a las personas con discapacidad visual el ejercicio del derecho de 

sufragio, regulado en el Real Decreto 1612/2007, de 7 de diciembre, que nos termos do seu n.º 1, dispõe que 

os eleitores com deficiência visual que desejem utilizar este modo de votação, devem comunicá-lo mediante um 

telefonema, que é gratuito, para o Ministerio del Interior.  

No entanto, pode ainda ser utilizado qualquer outro meio, desde que acessível às pessoas com incapacidade 

visual. Esta comunicação pode ser realizada no mesmo dia da convocatória do processo eleitoral até ao 27.º 

dia posterior à mesma (n.º 3 do artigo 3.º do Real Decreto 1612/2007, de 7 de diciembre). Após esta 

comunicação, o eleitor com deficiência visual, recebe a confirmação, por via telefónica, da receção do seu 

http://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-12632
http://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-11672
http://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-11672
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo5-1985.t1.html#a87
http://www.juntaelectoralcentral.es/cs/jec/inicio
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2007-21089
http://www.once.es/new/que-es-la-ONCE
http://boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2007-22300
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2007-21089
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2007-21089
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pedido, confirmação que irá permitir-lhe recolher a documentação na mesa da assembleia de voto (n.º 2 do 

artigo 3.º do Real Decreto 1612/2007, de 7 de diciembre). 

Os eleitores podem aceder à informação sobre as candidaturas e os candidatos no site do Ministerio del Interior, 

site que é acessível às pessoas com esta deficiência. Esta informação está disponível até ao fim do processo 

eleitoral. Os eleitores podem, ainda, solicitar informação sobre esta matéria através do já mencionado telefone 

gratuito. 

O processo de votação das pessoas com deficiência visual consiste na utilização de boletins de voto próprios, 

e de documentação específica em sistema braille, que se encontra à guarda do presidente da mesa da 

assembleia de voto em que aquele cidadão eleitor vai exercer o seu direito de voto (artigo 4.º do referido Real 

Decreto). 

A documentação é colocada dentro de um envelope, onde se encontra escrito impresso a tinta e em braille, a 

data e as eleições a que correspondem, e inclui o seguinte: 

 Instruções explicativas sobre a utilização da documentação, impressas em braille; 

 Um envelope de votação; 

 Um envelope por cada uma das candidaturas com a indicação impressa em tinta e em sistema braille. 

Dentro de cada um destes envelopes, o eleitor com deficiência visual encontrará o boletim de voto 

correspondente às eleições indicadas no exterior. 

As assembleias de voto devem ter um espaço acessível e adequado que garanta a privacidade do eleitor. Este 

local deve ser o mais perto possível da mesa em que o eleitor deveria exercer o seu direito de voto (artigo 7.º). 

O eleitor com deficiência visual que tenha comunicado a sua intenção de utilizar este modo de votação deve 

dirigir-se, no dia da eleição, ao presidente da mesa da assembleia de voto, onde exerce o seu direito de voto. O 

presidente da mesa da assembleia de voto, ou quem o substitui, entrega-lhe a documentação relativa a este 

modo de votação e indica-lhe o local para o exercício do direito de voto (artigo 6.º Real Decreto 1612/2007, de 

7 de diciembre). 

A Comisión Braille Española, sob a supervisão da Administração Eleitoral, homologa a correspondência entre 

os textos em braille e os textos impressos de cada exemplar utilizado neste procedimento. 

 

 

http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2007-21089
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2007-21089
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2007-21089
http://www.once.es/new/servicios-especializados-en-discapacidad-visual/braille/comision-braille-espanola
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FRANÇA 

A Constituição francesa8 prevê, no seu artigo 3.º, que a todos os cidadãos é garantido o direito ao voto, estando 

presentes no Code électroral as disposições relativas aos diversos atos eleitorais e a forma de votação dos 

cidadãos. 

As secções de voto, bem como o modo de votação, devem ser acessíveis a todos os eleitores, incluindo aquelas 

com deficiência, independentemente da deficiência, devendo ser garantido que estes podem votar de forma 

autónoma e em igualdade de circunstancias para com os restantes concidadãos (L62-2 do Code électoral), não 

existindo porém qualquer menção a boletins de voto em braille ou com facilidade de leitura para eleitores com 

visão reduzida ou cegos. 

Adicionalmente, os portadores de deficiência podem votar acompanhados, de acordo com o disposto no artigo 

L64 do referido diploma). 

ITÁLIA 

A Constituzione della Repubblica Italiana estabelece no artigo 48.º que o direito de voto não pode ser limitado, 

salvo por incapacidade civil, sentença penal irrevogável ou indignidade moral consagrada na lei. 

Os eleitores cegos ou com restrições visuais significativas, após apresentação de atestado médico que 

comprove essa condição, poderão exercer o seu direito de voto acompanhados por uma terceira pessoa, da sua 

escolha. A apresentação do atestado médico pode ser dispensada, no caso de o município incluir a indicação 

da deficiência visual aquando o seu recenseamento, de acordo com a Legge 5 febbraio 2003, n.º 17. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se existirem pendentes, sobre 

matéria conexa, as seguintes iniciativas: 

 

Projeto de Lei n.º 426/XIII/2.ª (BE) - Organização do processo eleitoral no estrangeiro (alteração ao Decreto-Lei 

n.º 95-C/76, de 30 de janeiro); 

                                                           
8 Versão apresentada em língua inglesa. 

http://www.conseil-constitutionnel.fr/conseil-constitutionnel/root/bank_mm/anglais/constitution_anglais.pdf
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070239
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=F5E99DCCD74C7C0C909E793E26D8F921.tpdila09v_2?cidTexte=LEGITEXT000006070239&idArticle=LEGIARTI000006353169&dateTexte=20170529&categorieLien=id#LEGIARTI000006353169
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=F5E99DCCD74C7C0C909E793E26D8F921.tpdila09v_2?cidTexte=LEGITEXT000006070239&dateTexte=20170529
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=F5E99DCCD74C7C0C909E793E26D8F921.tpdila09v_2?idArticle=LEGIARTI000006353173&cidTexte=LEGITEXT000006070239&dateTexte=20170529
http://www.governo.it/Governo/Costituzione/principi.html
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:2003-02-05;17!vig=
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41060
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Projeto de Lei n.º 427/XIII/2.ª (BE) - Recenseamento eleitoral de cidadãos portugueses residentes no 

estrangeiro; 

Projeto de Lei n.º 516/XIII/2.ª (PSD) - Uniformiza o modo de exercício do direito de voto dos eleitores residentes 

no estrangeiro, procedendo à 21.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta a 

Eleição do Presidente da República, à 16.ª alteração à Lei n.º 14/79, de 16 de maio, que aprova a Lei Eleitoral 

para a Assembleia da República, à 6.ª alteração à Lei n.º 14/87, de 29 de abril, que aprova a Lei Eleitoral para 

o Parlamento Europeu, e à revogação do Decreto-Lei n.º 95-C/76, de 30 de janeiro (Organização do Processo 

Eleitoral no Estrangeiro); 

Projeto de Lei n.º 517/XIII/2.ª (PSD) - Torna oficioso e automático o recenseamento eleitoral dos cidadãos 

portugueses residentes no estrangeiro, procedendo à 5.ª alteração à Lei n.º 13/99, de 22 de março, que 

estabelece o novo Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral; 

Proposta de Lei n.º 77/XIII/2.ª (GOV)  - Altera a Lei Eleitoral da Assembleia da República e a Lei Eleitoral do 

Presidente da República. 

Proposta de Lei n.º 78/XIII/2.ª (GOV)  - Altera o regime jurídico do Recenseamento Eleitoral. 

 Petições 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não foi identificada, neste momento, qualquer 

petição pendente sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

 

Em 2 de julho de 2017, a Comissão solicitou parecer escrito às seguintes entidades: Conselho Superior da 

Magistratura, Associação Nacional de Municípios Portugueses, Direção para a Área de Administração Eleitoral 

da Secretaria Geral da Administração Interna e Comissão Nacional de Eleições. 

Os pareceres serão disponibilizados no site da Assembleia da República, mais especificamente na página 

eletrónica da presente iniciativa. 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41061
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41351
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41352
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41359
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41360
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279387a4d6d49785a4467344e793031596d51344c54517a4e7a45744f574a695a533169593245344d7a6b334e575a6d596a4d756347526d&fich=32b1d887-5bd8-4371-9bbe-bca83975ffb3.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396b4d444a6c4d4746684e79316a4e575a6b4c54526c4e6a49744f4451335a4330324f474d315a545a6d4f444931596d4d7555455247&fich=d02e0aa7-c5fd-4e62-847d-68c5e6f825bc.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396b4d444a6c4d4746684e79316a4e575a6b4c54526c4e6a49744f4451335a4330324f474d315a545a6d4f444931596d4d7555455247&fich=d02e0aa7-c5fd-4e62-847d-68c5e6f825bc.PDF&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41536
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41536
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VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

A presente iniciativa poderá acarretar encargos orçamentais, caso a introdução de matrizes e boletins de voto 

em braille aumente as despesas previstas no Orçamento do Estado. Caso se pretenda garantir a plena 

salvaguarda do princípio consagrado no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e n.º 2 do artigo 120.º do 

Regimento, que limita a apresentação de iniciativas que “envolvam, no ano económico em curso, aumento das 

despesas ou diminuição das receitas do Estado previstas no Orçamento”, conhecido por lei-travão, poder-se-á 

analisar a possibilidade de incluir uma norma que faça coincidir o seu início de vigência ou produção de efeitos 

com a entrada em vigor do Orçamento do Estado subsequente. 

 


